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Quando nos reunimos com pessoas, na busca de uma solução para quaisquer problemas, a importância básica é o respeito às idéias tratadas e o firme propósito em encontrar soluções adequadas e justas, visando ao “objetivo”.

Desejar impor o que pensamos, desmerecer o que terceiros pensam, agredir com palavras aos que conosco participam em ventilação de idéias, além de prejudicial a nós mesmos, é aético.

Mesmo discordando, devemos ter a grandeza em reconhecer o poder da vontade das maiorias, considerando o grupo como um todo digno de nossa consideração e deferência.

Por melhor que seja a idéia que tenhamos ela poderá estar sempre sujeita a ser melhorada e até substituída por outra que seja de maior acatamento por uma assembléia de pessoas.

Nunca devemos achar-nos derrotados, todavia, porque uma idéia nossa não foi acolhida, mas, sim, examinarmos, intimamente, se deveras o que pensávamos era o de melhor adequação ao momento e ao local.

O respeito nunca é uma derrota, mas, sim, uma vitória da virtude.

Se dentro de nós continuarmos a manter a nossa convicção, mesmo sendo vencida nossa proposição, o que devemos fazer é também respeitar-nos e com habilidade trabalhar para que sejamos entendidos futuramente.

Podemos falhar quanto à exposição de um tema, quanto à didática em nos fazer entender, não devendo culpar a terceiros por isto, mas, só a nós mesmos.

Quando, todavia, os grupos não são homogêneos e existem influências que se praticam ao sabor da má fé, o melhor é deles nos afastarmos, ou, se impossível faze-lo, silenciar e aguardar a hora oportuna.

Existem algumas assembléias que se constituem para decidir sobre o que já está decidido por um grupo dominante e onde apenas vamos ser um número para justificar a propalada “democracia”.

Mesmo nessa circunstância é preciso habilidade na discordância, ou, até, de forma inteligente, evitar a participação no ato, para mais tarde fazer difundir nossa idéia.

Em nenhuma hipótese, todavia, deve prevalecer a vaidade, o desrespeito, o entendimento de que só nós podemos pensar certo.

Crer em si não se confunde com o descrer nos demais.

Discordar de idéia nunca deve ensejar ataque pessoal a quem tem outra forma de pensar.

O significativo pavilhão de Minas Gerais, hoje símbolo de nosso Estado, emergiu de idéias que se discutiram em Vila Rica de Ouro Preto, á época dos conjurados da denominada pela corte de Portugal de “Inconfidência Mineira”. 

Alvarenga Peixoto desenhou uma bandeira que continha a figura de um índio quebrando os grilhões que o prendiam.

Apresentou-a ao grupo dos demais “confidentes”.

Apesar de significativa a idéia, deveras expressiva, o grupo discordou.

Tal foi o respeito na apreciação da matéria, todavia, que Luis Vieira argumentou sobre a vantagem de se produzir algo que fosse mais singelo, apelando para o símbolo maçônico do triangulo, mas, mantendo os dizeres que Peixoto sugerira.

Os argumentos de Vieira e de outros companheiros, segundo consta, foram os de reverência ao criador do projeto inicial, tão como ao que outros revolucionários de muita inteligência e valor praticavam, como o fez o “mestre Lisboa” (Aleijadinho) que fartamente empregou símbolos maçônicos em sua arte.

Dessa mescla de dignidades nasceu a bandeira do movimento, aquela que se perpetuaria e que hoje tremula representando nacionalismo e virtude.

